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EFICIÊNCIA DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COMO 
INSTRUMENTO DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS 
GERAIS NA DEFESA DA SAÚDE: ANÁLISE A PARTIR DOS DADOS DO 
SISTEMA DE REGISTRO ÚNICO

Talita Cristina Carvalho de Melo Ribeiro1

A Constituição da República de 1988 inaugurou, no Brasil, o Estado 
Democrático de Direito, que tem como fim precípuo garantir a 
dignidade do ser humano em todos os aspectos. Assim, o Ministério 
Público assumiu o papel de agente transformador, guardião dos 
direitos assegurados na Constituição Democrática.

É de se destacar que a localização das disposições da CR/88 
referentes ao Ministério Público já demonstra a importância 
dada à instituição, notadamente porque não está inserida dentro 
de nenhum outro Poder do Estado, mas no mesmo nível, sendo 
igualmente essencial às funções do Estado.

O art. 129 da Constituição Federal prevê as funções institucionais 
do Ministério Público, das quais se depreende que tanto a atuação 
judicial, quanto a extrajudicial, são formas de realização do acesso 
à justiça, que deve ser entendido como o direito de acesso a todos 
os meios legítimos de proteção, bem como o atendimento das 
necessidades dos direitos individuais e coletivos. 

Segundo as previsões constitucionais, verifica-se a existência 
de dois modelos de Ministério Público. O primeiro, denominado 
Ministério Público Demandista, destaca-se pelo papel de agente 
processual e assim, seja no âmbito das ações penais, seja na 
esfera civil enquanto fiscal da lei ou como autor, sua atuação 
depende das decisões judiciais; por sua vez, o segundo modelo, 
o Ministério Público Resolutivo, supera a perspectiva processual 
e busca esgotar as possibilidades de soluções  por meio da 
negociação e formulação de políticas públicas. Assim, neste 
modelo, a atuação perante o Poder Judiciário assume caráter 
excepcional (GOULART, 1998). 

Assim, o Ministério Público Resolutivo representa um elo entre a 
sociedade e a ordem jurídica, assumindo o papel de guardião da 
sociedade (custos societatis) e guardião do direito (custos legis). 
(ALMEIDA, PARISE, 2005). 

Em muitos casos, por meio da atuação jurídica preventiva, o dano 
pode ser evitado e, por consequência, evita-se também a atuação 
repressiva. Destaca-se que essa atuação preventiva também deve 
ser priorizada pelo Ministério Público Demandista, por meio da 
tutela inibitória nas ações civis públicas (ALMEIDA; PARISE, 2005). 

Nesse ponto, cumpre destacar que, no âmbito do Direito 
Administrativo, eram inquestionáveis e limitadas as tradicionais 
características da atividade administrativa, como a supremacia 
do interesse público sobre o particular e os atos administrativos 
imperativos, autoexecutórios e unilaterais (SCHIRATO, 2011).

Contudo, no Direito Administrativo Contemporâneo, verificou-
se a necessidade de o Estado adaptar a sua forma de atuar para 
exercer a sua função garantidora de direitos fundamentais. Desse 
modo, o Estado assume também o lugar de mediador, interagindo 

com o indivíduo e com grupos sociais. Nesse contexto, emerge a 
Administração Pública consensual, com a principal função de 
compor conflitos nos quais estejam presentes interesses estatais e 
privados (SCHIRATO, 2011).

É cediço que o Ministério Público recebeu da Constituição o papel 
de agente transformador, devendo atuar de forma ativa para que 
o direito material seja alcançado. Para que seja mais eficiente, 
mostra-se necessário o desenvolvimento de ações que aproximem 
a instituição da população, o que se mostra possível por meio da 
atuação extraprocessual.

Em novembro de 2014, o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), por meio da Escola Nacional de Mediação e Negociação 
(ENAM), lançou o Manual de Negociação e Mediação para 
membros do Ministério Público, com o objetivo de fomentar o 
uso de métodos autocompositivos de solução das controvérsias. 
Destaca-se, ainda, a Resolução nº 118, de 1º de dezembro de 2014, 
do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual dispõe sobre 
a política nacional de incentivo à autocomposição no âmbito do 
Ministério Público.

A citada resolução determinou competências do Conselho 
Nacional do Ministério Público e dos Ministérios Públicos, todas 
elas pautadas na instituição de programas e ações que busquem a 
autocomposição. Dessa forma, previu a negociação, a mediação, a 
conciliação, práticas restaurativas e convenções processuais como 
práticas autocompositivas.

Nesse sentido, durante o 7º Congresso de Gestão do Conselho 
Nacional do Ministério Público, realizado em 22 de setembro de 
2016, foi celebrado um acordo entre a Corregedoria Nacional e as 
Corregedorias dos Estados e União, com o fim precípuo de fomentar 
a atuação resolutiva do Ministério Público Brasileiro. Esse acordo 
foi denominado Carta de Brasília e, entre as diversas ponderações 
nele ressaltadas, é nítido o objetivo de se evitar a judicialização 
quando for possível a resolução extrajudicial. Assim, foram traçadas 
diretrizes no aspecto estrutural do Ministério Público, na atuação 
dos membros e no âmbito das Corregedorias- Gerais.

Com efeito, o acordo destaca, nos aspectos da atuação do membro, 
a preferência pela atuação preventiva e, diante da impossibilidade 
dessa, a adoção de postura resolutiva.
 
A Constituição da República de 1988 previu, entre as funções do 
Ministério Público, a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias 
à sua garantia. Assim, considerando que o direito à saúde é um 
direito fundamental, bem como os serviços de saúde são dotados de 
relevância pública, é de suma importância o papel desempenhado 
pelo Ministério Público no ambiente sanitário.

Como resultado da ampliação da democracia, surgiu o fenômeno da 
justicialização das políticas públicas, que coincide com a admissão 

1 Analista do Ministério Público de Minas Gerais. E-mail: talitacristina@
mpmg.mp.br.



MPMG Jurídico • 37 

pela doutrina e jurisprudência da ação popular para controlar as 
ações governamentais. Por política pública pode-se entender um 
fenômeno com duas facetas: a material, consubstanciada nas 
ações e decisões adotadas para solucionar problemas públicos; e 
a processual, que é formada pela relação entre agentes políticos, 
sendo a primeira fruto da segunda. (GOULART, 2013).

A regulamentação da área de saúde na CR/88 se deu com a 
promulgação das Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90, que formaram a 
chamada Lei Orgânica da Saúde. Posteriormente, foram criados 
decretos, leis, portarias e normas operacionais, construindo um 
sistema infraconstitucional de ações e serviços de saúde.

O direito à saúde se traduz em individual (bem-estar) e coletivo 
(políticas públicas), carecendo de atuação estratégica do Ministério 
Público, notadamente para que as ações efetivadoras desse direito 
se prolonguem no tempo, independentemente da mudança de 
governo. (ASENSI; PINHEIRO, 2009). Assim, passa-se a avaliar a 
forma como esse direito à saúde pode ser traduzido na saúde como 
um bem (bem saúde), o que, muitas vezes, não se alcança por meio 
da judicialização, conduzindo à busca por soluções extrajudiciais. 

No âmbito do Ministério Público de Minas Gerais, é 
inquestionável o incentivo à atuação resolutiva na área da 
saúde. Isso se verifica não apenas na instituição da Mediação 
Sanitária, mas também no trabalho desenvolvido pelo Centro 
de Apoio Operacional na área da saúde (CAO-Saúde) – que, por 
meio de ofícios circulares, encaminha orientações aos Órgãos 
de Execução, incentivando a busca de soluções extrajudiciais 
–, e na formulação das políticas públicas.

Nesse sentido, é notável que o Poder Judiciário se mostra cada vez 
mais tendente a admitir demandas que se referem ao mérito das 
políticas públicas de saúde. Contudo, seja em razão da estrutura 
do SUS, seja pela previsão de participação da comunidade na 
formulação das políticas públicas, constata-se que a adoção de 
medidas consensuais tem-se apresentado como melhor alternativa 
na busca por solução dos conflitos. 

Nesse cenário, mostra-se necessário o fortalecimento das 
instituições que são capazes de propiciar a mediação entre os 
entes da Federação, com o fim de aprimorar as políticas públicas. 
A consensualidade obtida por meio da ponderação de valores 
possibilita a composição de interesses e conduz à maior eficácia 
para a solução do problema e garantia do interesse público.

Nesse ínterim é que o compromisso de ajustamento de conduta 
se destaca como um dos instrumentos que possibilitam a 
concretização do anseio institucional pela atuação extrajudicial, 
visto que concomitantemente ressalta a prerrogativa da autonomia 
funcional e evita a judicialização desnecessária. Além disso, a 
relevância desse instrumento de autocomposição responde a 
fatores que traduzem a fragilidade do sistema, notadamente a 
demora na prestação jurisdicional e o custo do processo.

Aliado a isso, as técnicas extraprocessuais dispensam o uso da 
força estatal, uma vez que a informalidade é utilizada para alcançar 
o consenso. Contudo, embora haja alguma liberdade na busca 
da solução consensual, certo é que a medida adotada deve estar 
prevista em lei.

Com efeito, o compromisso de ajustamento de conduta destaca-
se por sua natureza consensual, como um instrumento que 
está em conformidade com os projetos traçados pela Escola 
Nacional de Mediação e de Conciliação (ENAM), criada em 2012, 
e também com o Código de Processo de Civil (Lei nº 13.105/2015). 
Nesse sentido é que o TAC, à primeira vista, melhor representa o 

princípio da eficiência, seja pelo prisma da celeridade inerente a 
não judicialização, seja pela busca da solução consensual dos 
problemas apresentados.

Conforme previsto na Resolução Conjunta nº 1, de 10 de julho 
de 2017, do Procurador Geral de Justiça e do Corregedor-Geral 
do Ministério Público de Minas Gerais, o Sistema de Registro 
Único (SRU) é o sistema utilizado para registro das informações 
e movimentações referentes a feitos judiciais e extrajudiciais no 
âmbito do Ministério Público de Minas Gerais.

A partir dos dados disponíveis no SRU, é possível analisar a 
atuação do Ministério Público em todo o Estado de Minas Gerais, 
verificando, por meio de critérios de pesquisa, a quantidade de 
feitos, a movimentação e a solução jurídica dada, entre outras 
informações sobre questões administrativas dos procedimentos 
extrajudiciais. Em se tratando de feitos judiciais, a pesquisa utiliza 
parâmetros relativos à organização do Poder Judiciário, tais como: 
tipo de justiça, data de distribuição e Câmara/ Vara.

Assim, com o objetivo de examinar a atuação extrajudicial do 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais na área da saúde e os 
instrumentos utilizados para tanto, foram solicitadas informações 
da Diretoria de Gestão de Sistemas da Atividade-Fim, responsável 
pela gestão do SRU.

Questionou-se a quantidade de procedimentos na área de saúde 
instaurados no período de 2011 a 2016, e que ainda estavam em 
tramitação em maio de 2017, e a quantidade de TACs celebrados 
nesses procedimentos. Além disso, indagou-se a quantidade de 
TACs encerrados, bem como as execuções propostas.

Conforme relatório encaminhado, no período de 2011 a 2016, 
do total de procedimentos extrajudiciais instaurados, 15.512 
ainda estavam em tramitação, segundo dados fornecidos em 
maio de 2017.

Da análise dos dados obtidos, verifica-se que foram celebrados 
TACs em 2,75% dos procedimentos acima relacionados, e apenas 
5 foram encerrados. Ressalte-se que essa informação sobre o 
encerramento do compromisso de ajustamento de conduta 
relaciona-se ao cumprimento das obrigações assumidas e à devida 
remessa do Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério 
Público para homologação da promoção de arquivamento.

Nesse sentido, insta ressaltar a possibilidade de que em outros 
procedimentos tenha ocorrido o efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas na celebração do TAC e que tal informação 
não tenha sido acrescentada nos dados disponibilizados em razão 
da forma de lançamento do arquivamento no SRU.

Por outro lado, no período de 2011 a 2016, foram registradas 482 
execuções de TACs celebrados na área de saúde. Insta ressaltar 
que o número de execuções superior ao de compromissos 
firmados no mesmo período pode estar relacionado ao não 
cumprimento de obrigações assumidas em acordos anteriores 
a 2011. O descumprimento teria ensejado a posterior execução 
do título executivo. 

A partir da análise dos dados apresentados, constata-se que o 
elevado número de TACs celebrados é acompanhado por uma 
altíssima margem de descumprimento, o que enseja a necessária 
execução do acordo. 

Portanto, verificou-se, a partir da análise dos dados do SRU, que 
o elevado número de descumprimento indica que o TAC não é um 
instrumento eficiente nas demandas de saúde. Contudo, a partir 
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das diretrizes traçadas pelo Ministério Público Resolutivo, pode-
se afirmar que a solução para as demandas coletivas encontra-se 
mais próxima da atuação extrajudicial do que da judicialização.
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